
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2234408 - RJ (2025/0363175-6)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : GUSTAVO TEIXEIRA MENDES 

ADVOGADO :
DEFENSORIA  PÚBLICA  DO  ESTADO  DO  RIO  DE
JANEIRO 

AGRAVADO :
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DO  RIO  DE
JANEIRO 

EMENTA

DIREITO  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL. PRINCÍPIO  DA
INSIGNIFICÂNCIA.  REINCIDÊNCIA  E  HABITUALIDADE
DELITIVA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. CASO EM ExAME

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que  deu  provimento  ao
recurso especial para restabelecer a sentença condenatória, considerando
que o acórdão recorrido divergiu do entendimento dominante do Superior
Tribunal de Justiça quanto à aplicabilidade do princípio da insignificância.
2.  O agravante  alegou que a  decisão  agravada incorreu em reexame do
conjunto  fático-probatório,  vedado  pela  Súmula  7/STJ, e  sustentou  a
possibilidade de aplicação do princípio da insignificância, mesmo diante da
reincidência, em razão da restituição integral e imediata do bem à vítima, da
inexpressividade  da  lesão  jurídica  provocada  e  da  ausência  de  laudo  de
avaliação formal do bem.

II. QUESTãO EM DISCUSSãO

3. A questão em discussão consiste em saber se a habitualidade delitiva e os
maus antecedentes do agravante, aliados à ausência de laudo de avaliação
formal  do  bem  e  à  restituição  integral  e  imediata  à  vítima,  afastam  a
aplicação do princípio da insignificância.

III. RAzõES DE DECIDIR

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a revaloração de
provas  no  âmbito  do  recurso  especial,  desde  que  os  fatos  estejam
estritamente delineados na sentença e no acórdão recorrido, sem incorrer
na incidência da Súmula n. 7/STJ.
5.  A  habitualidade  delitiva  e  os  maus  antecedentes  do  agravante,
evidenciados por condenação definitiva e reiteração de condutas delituosas,
reforçam a reprovabilidade da conduta e afastam a aplicação do princípio da
insignificância.
6. A restituição imediata e integral do bem furtado não constitui, por si só,
motivo suficiente para a incidência do princípio da insignificância, conforme
tese firmada no Tema Repetitivo 1205 do Superior Tribunal de Justiça.
7.  A  ausência  de  laudo  de  avaliação  formal  do  bem  subtraído  não  é
suficiente  para  justificar  a  aplicação  do  princípio  da  insignificância,
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especialmente quando o valor do bem subtraído ultrapassa o parâmetro de
10% do salário mínimo vigente à época do crime.
8. A prática de furto qualificado, aliada à reiteração de condutas delituosas,
evidencia  a  incompatibilidade  com  a  aplicação  do  princípio  da
insignificância, por reforçar a periculosidade social da ação e o menosprezo
aos valores tutelados pelo direito.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 

Dispositivos relevantes citados:
CPP, art. 226; RISTJ, art. 253, parágrafo único, inciso II, alínea a.
Jurisprudência relevante citada:

STJ,  AgRg no  REsp  1718345/SP, Rel.  Min.  Felix  Fischer,  Quinta
Turma, julgado em 24.05.2018; STJ, AgRg no AREsp 2284579/MG, Rel. Min.
Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado em 15.08.2023;  STJ,  AgRg no
AREsp  2853027/MA, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em
08.04.2025; STJ, AgRg no AREsp 2297126/MG, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em 06.02.2024.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas,  acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar
provimento ao agravo regimental. 

Os  Srs.  Ministros  Ribeiro  Dantas,  Joel  Ilan  Paciornik  e  Messod
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
Ausente,  justificadamente,  o  Sr.  Ministro  Reynaldo  Soares  da

Fonseca. 

                    Brasília, 09 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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3. A questão em discussão consiste em saber se a habitualidade delitiva e os
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formal  do  bem  e  à  restituição  integral  e  imediata  à  vítima,  afastam  a
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4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a revaloração de
provas  no  âmbito  do  recurso  especial,  desde  que  os  fatos  estejam
estritamente delineados na sentença e no acórdão recorrido, sem incorrer
na incidência da Súmula n. 7/STJ.

5.  A  habitualidade  delitiva  e  os  maus  antecedentes  do  agravante,
evidenciados por condenação definitiva e reiteração de condutas delituosas,
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reforçam a reprovabilidade da conduta e afastam a aplicação do princípio da
insignificância.

6. A restituição imediata e integral do bem furtado não constitui, por si só,
motivo suficiente para a incidência do princípio da insignificância, conforme
tese firmada no Tema Repetitivo 1205 do Superior Tribunal de Justiça.

7.  A  ausência  de  laudo  de  avaliação  formal  do  bem  subtraído  não  é
suficiente  para  justificar  a  aplicação  do  princípio  da  insignificância,
especialmente quando o valor do bem subtraído ultrapassa o parâmetro de
10% do salário mínimo vigente à época do crime.

8. A prática de furto qualificado, aliada à reiteração de condutas delituosas,
evidencia  a  incompatibilidade  com  a  aplicação  do  princípio  da
insignificância, por reforçar a periculosidade social da ação e o menosprezo
aos valores tutelados pelo direito.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: 

1.  A habitualidade delitiva  e  os  maus antecedentes  do agente afastam a
aplicação  do  princípio  da  insignificância,  mesmo  quando  o  valor  da  res
furtiva é inferior a 10% do salário mínimo vigente à época dos fatos. 2.  A
restituição  imediata  e  integral  do  bem  furtado  não  constitui,  por  si  só,
motivo  suficiente  para  a  incidência  do  princípio  da  insignificância. 3.  A
ausência de laudo de avaliação formal do bem subtraído não é suficiente
para  justificar  a  aplicação  do  princípio  da  insignificância,  especialmente
quando o valor do bem subtraído ultrapassa o parâmetro de 10% do salário
mínimo vigente à época do crime.

Dispositivos relevantes citados:

CPP, art. 226; RISTJ, art. 253, parágrafo único, inciso II, alínea a.

Jurisprudência relevante citada:

STJ,  AgRg no  REsp  1718345/SP, Rel.  Min.  Felix  Fischer,  Quinta
Turma, julgado em 24.05.2018; STJ, AgRg no AREsp 2284579/MG, Rel. Min.
Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado em 15.08.2023;  STJ,  AgRg no
AREsp  2853027/MA, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em
08.04.2025; STJ, AgRg no AREsp 2297126/MG, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em 06.02.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GUSTAVO TEIXEIRA
MENDES,  contra  a  decisão  desta  Corte  que  deu  provimento  ao  recurso
especial para restabelecer a sentença condenatória, diante da divergência
do acórdão combatido com o entendimento dominante desta Corte Superior,
quanto à aplicabilidade do princípio da insignificância (fls. 496/500).
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Em agravo (507/514), aduz que a decisão agravada incorreu em
reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.

Sustenta   a  possibilidade  de  aplicação  do  princípio  da
insignificância, apesar da reincidência, pois houve a restituição integral e
imediata  à  vítima,  havendo inexpressividade da lesão jurídica provocada,
bem como ausência de laudo de avaliação formal do bem.

Requer,  ao  fim,  a  reconsideração  da  decisão  para  integral
desprovimento do recurso especial.

É o relatório.

VOTO

A despeito dos esforços perpetrados pela insurgente, não verifico
fundamento  suficiente  a  infirmar  o  decisum  agravado,  cuja  conclusão
mantenho.

Transcrevo,  oportunamente,  trechos  da  decisão  vergastada  (fls.
497/500):

[...]  Considerando  os  trechos  do  acórdão  ora  transcritos,
verifica-se  que  o  entendimento  do  Tribunal  de  origem  não
encontra  amparo  na  jurisprudência  dominante  do  Superior
Tribunal de Justiça, uma vez que justificou a aplicação do princípio
da  insignificância  unicamente  em  face  da  inexistência  de
elementos que permitissem a estimativa da coisa subtraída. 

Como se sabe, o parâmetro de 10% do salário mínimo vigente à
época  do  crime,  aliados  a  outros  fatores,  é  usado  pela
jurisprudência desta Corte como um indicativo de que a lesão ao
bem jurídico é mínima. 

Entretanto,  na  hipótese  dos  autos,  a  inexistência  dados
mínimos,  a  exemplo de laudo,  para aferir  o  real  valor  da coisa
subtraída não tem o condão de por si  só atrair a incidência do
princípio da insignificância, sobretudo, quando se sabe que o bem
subtraído trata-se de um aparelho celular, cujo valor ultrapassa o
indicador mencionado. 

[...] Ademais, para além da valoração do bem subtraído, deve-se
levar  em  conta  que  a  conduta  delituosa  se  trata  de  furto
qualificado no qual o réu ostenta maus antecedentes, consistente
em  condenação  definitiva  no  processo  penal  nº
0011015-88.2022.8.19.0066,  que  não  caracteriza  reincidência,
sendo esse, inclusive, o motivo que levou o Juízo singular à fixação
do regime semiaberto para o início do cumprimento da pena pelo
juízo de primeiro grau (fl. 291) 

Mencione-se  que  esta  Corte  Superior  entende  que  o
envolvimento  em  crimes  patrimoniais  pretéritos,  acentua  a
reprovabilidade do comportamento – situação incompatível com a
aplicação  do  mencionado  princípio  –,  assim  como  a  prática  de
furto qualificado por escalada, arrombamento ou rompimento de
obstáculo, mediante fraude, em concurso de pessoas ou durante o
repouso noturno.

[...]  Vê-se,  portanto,  que  o  acórdão  combatido  diverge  do
entendimento  dominante  desta  Corte  Superior,  quanto  à
aplicabilidade do princípio da insignificância.

De proêmio, sobre a suposta incidência da Súmula 7, não merece
prosperar.
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É que a própria decisão agravada é clara no sentido de que toda a
análise  foi  realizada  com  base  em  trechos  do  acórdão,  não  no  exame
aprofundado das provas.

Como  cediço,  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça
admite a revaloração de provas no âmbito do recurso especial, desde que os
fatos estejam estritamente delineados na sentença e no acórdão recorrido,
sem incorrer na incidência da Súmula n. 7.

Neste sentido:

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. REVOLVIMENTO DE
PROVAS DESNECESSÁRIO . SÚMULA  7/STJ. NÃO INCIDÊNCIA.
REVALORAÇÃO DOS FATOS EXPRESSAMENTE DELINEADOS NO
ACÓRDÃO  RECORRIDO.  POSSIBILIDADE  .  O  provimento  do
recurso especial interposto pelo Ministério Público não encontra
óbice  na  Súmula  7/STJ, uma  vez  que  se  operou  através  da
revaloração do conjunto fático-probatório delineado no v. acórdão
atacado. Agravo regimental desprovido.

(STJ  -  AgRg no  REsp:  1718345  SP  2018/0005620-1, Relator.:
Ministro FELIX FISCHER, Data de Julgamento:  24/05/2018, T5 -
QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJe 04/06/2018)

PROCESSO  PENAL  E  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  POSSIBILIDADE  DE
JULGAMENTO MONOCRÁTICO.  SUBMISSÃO AO COLEGIADO .
ESVAZIAMENTO  DA  ARGUIÇÃO  DE  CERCEAMENTO  DE
DEFESA.  REVALORAÇÃO  DE  PROVAS  DOS  AUTOS.
POSSIBILIDADE. AFASTAMENTO DA INCIDÊNCIA DA SÚMULA
N .  7/STJ NO CASO CONCRETO.  PARCERIA  ENTRE OS RÉUS
PARA  O  COMETIMENTO  DO  DELITO  DO  ART.  297  DO  CP
CONFIGURADA.  DEPOIMENTO  DOS  POLICIAIS  .  MEIO  DE
PROVA  IDÔNEO.  PRECEDENTES  DESTA  CORTE.
RESTABELECIMENTO  DA  CONDENAÇÃO.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO . 1. Consoante as disposições do art.
255, § 4.º, inciso III, do Regimento Interno do Superior Tribunal de
Justiça,  e  da  Súmula  n  .  568/STJ, pode  o  relator,
monocraticamente, dar provimento ao recurso especial quando o
acórdão recorrido for contrário à jurisprudência consolidada neste
Tribunal Superior. Além disso, a possibilidade de interposição de
agravo regimental, com a submissão da insurgência ao Colegiado,
esvazia a alegação de cerceamento de defesa. 2. A jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça admite a revaloração de provas no
âmbito  do  recurso  especial,  desde  que  os  fatos  estejam
estritamente delineados na sentença e no acórdão recorrido, sem
incorrer na incidência da Súmula n . 7/STJ. 3. O Tribunal de Justiça
deixou de considerar seus próprios relatos no sentido de que o
local  onde  foram  apreendidos  petrechos  para  falsificação  e
espelhos  de  identidade  era  domicílio  do  réu  Adair  e,  mesmo
considerando que o réu Anderson por lá passava uma temporada,
aqueles elementos utilizados na prática dos ilícitos (impressora,
desktop, etc) foram encontrados em toda a casa, configurando um
verdadeiro  laboratório  de  falsificações  e  defraudações,  que  não
poderia  passar  despercebido  por  Adair.  Assim,  não  pode  ser
descartada a parceira entre os acusados no delito do art . 297 do
CP.Não é demais falar que o mandado de busca e apreensão era
dirigido  a  Adair  (Operação  Fênix)  e  a  abordagem de  Anderson
deveu-se apenas à sua estadia no interior da casa, tanto que em
sua busca pessoal, se não encontrada a segunda identidade com a
sua foto, não se indagaria seu verdadeiro nome. A apresentação do
primeiro documento falso visava inclusive o não cumprimento de
mandado  de  prisão  por  alimentos  em  seu  desfavor,  sendo  o
segundo encontrado  apenas  na  busca  pessoal.  4  .  Reforça-se  a
existência dos depoimentos policiais, confirmados em juízo sob o
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crivo  do  contraditório,  além  de  prova  testemunhal  validando  a
busca e apreensão realizada na residência, todos condizentes com
a condenação  do  recorrente.  5.  A  jurisprudência  desta  Corte  é
firmada no sentido de que "o depoimento dos policiais prestado
em Juízo constitui meio de prova idôneo a resultar na condenação
do  réu,  notadamente  quando  ausente  qualquer  dúvida  sobre  a
imparcialidade  dos  agentes,  cabendo  à  defesa  o  ônus  de
demonstrar  a  imprestabilidade da prova,  o  que não ocorreu no
presente caso" ( HC n. 477 .171/SP, relator Ministro REYNALDO
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 13/11/2018,
DJe 22/11/2018). 6. Agravo regimental desprovido.

(STJ - AgRg no AREsp: 2284579 MG 2023/0020008-6, Relator.:
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Data de Julgamento: 15/08/2023,
T5 - QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJe 18/08/2023)

Ato contínuo, é assente o entendimento deste Superior Tribunal de
Justiça  no  sentido  de  que  a  reincidência,  os  maus  antecedentes,  via  de
regra,  afastam  a  incidência  do  princípio  da  bagatela.  Urge  ressaltar,
contudo,  que  tais  vetores  não  devem  ser  analisados  de  forma  isolada,
porquanto não constituem diretrizes absolutas.

Entretanto, também é assente o entendimento de que a reiteração
da  conduta  delituosa  –  tal  como  na  hipótese  do  agravante  -  impede  a
aplicação do princípio da bagatela, pois reforça a periculosidade social da
ação e  o  menosprezo  do  apelante  com os  valores  tutelados  pelo  direito,
independentemente  do  valor  do  bem que,  in  casu,  sequer  foi  objeto  de
avaliação.

Cabe ressaltar  ainda que,  nos  termos  da  tese  firmada no  Tema
Repetitivo 1205 do Superior Tribunal de Justiça, ‘A restituição imediata e
integral do bem furtado não constitui, por si só, motivo suficiente para a
incidência do princípio da insignificância’. 

Assim,  não  resta  configurada  a  excepcionalidade  apontada  nos
precedentes deste Superior Tribunal de Justiça, por se tratar de acusado
contumaz  na  prática  de  delitos,  o  que  afasta  o  reduzido  grau  de
reprovabilidade ou a mínima ofensividade da conduta.

Neste sentido:

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  FURTO.  PRINCÍPIO  DA
INSIGNIFICÂNCIA  .  HABITUALIDADE  DELITIVA.  AGRAVO
REGIMENTAL  IMPROVIDO.  I.  Caso  em  exame  1  .  Agravo
regimental  interposto  contra  decisão  que  negou  provimento  a
recurso especial, mantendo a condenação do agravante por furto,
com base na inaplicabilidade do princípio da insignificância. 2. O
Tribunal a quo considerou que, apesar do valor da res furtiva ser
inferior  a  10% do  salário  mínimo vigente  à  época  dos  fatos,  a
habitualidade  delitiva  do  agravante,  evidenciada  por  diversas
ações  penais  em  curso,  impede  a  aplicação  do  princípio  da
insignificância.II  .  Questão  em  discussão  3.  A  questão  em
discussão  consiste  em  saber  se  a  habitualidade  delitiva  do
agravante  afasta  a  aplicação  do  princípio  da  insignificância,
mesmo quando o valor da res furtiva é inferior a 10% do salário
mínimo vigente  à  época dos  fatos.  III.  Razões  de decidir  4  .  A
habitualidade delitiva do agravante, evidenciada pela reincidência
e  por  diversas  ações  penais  em  curso,  afasta  a  aplicação  do
princípio da insignificância, conforme entendimento pacificado do
Superior  Tribunal  de  Justiça.5.  A  presença de ações  penais  em
curso e inquéritos policiais em andamento por crimes patrimoniais
denota  maior  reprovabilidade  da  conduta,  inviabilizando  a
aplicação do princípio da insignificância.6 . O acórdão recorrido
está em consonância com os precedentes do Superior Tribunal de
Justiça,  incidindo  o  Enunciado  Sumular  n.  83  do  STJ.  IV.
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Dispositivo  e  tese  7  .  Agravo  regimental  improvido.Tese  de
julgamento:  "1.  A  habitualidade  delitiva  afasta  a  aplicação  do
princípio da insignificância, mesmo quando o valor da res furtiva é
inferior a 10% do salário mínimo vigente à época dos fatos. 2 . A
presença  de  ações  penais  em  curso  e  inquéritos  policiais  em
andamento por crimes patrimoniais denota maior reprovabilidade
da  conduta,  inviabilizando  a  aplicação  do  princípio  da
insignificância".Dispositivos  relevantes  citados:  RISTJ,  art.  253,
parágrafo  único,  inciso  II,  alínea  a.  Jurisprudência  relevante
citada:  STJ,  AgRg  no  HC 881  .822/SC, Sexta  Turma,  Rel.  Min.
Sebastião  Reis  Júnior,  DJe  de  3/7/2024;  STJ,  AgRg  no  AREsp
2.022  .596/DF, Sexta  Turma,  Rel.  Min.  Laurita  Vaz,  DJe  de
3/10/2022.

(STJ - AgRg no AREsp: 2853027 MA 2025/0034234-0, Relator.:
Ministro RIBEIRO DANTAS, Data de Julgamento: 08/04/2025, T5 -
QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJEN 14/04/2025)

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. FURTO SIMPLES. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA .
NÃO  CABIMENTO.  REINCIDÊNCIA  ESPECÍFICA.  MAUS
ANTECEDENTES. OBJETO DA SUBTRAÇÃO . FACA AVALIADA EM
R$ 27,37 (VINTE E SETE REAIS E TRINTA E SETE CENTAVOS).
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. "A Terceira Seção desta
Corte, no julgamento do EREsp n . 221.999/RS (Rel. Min. Reynaldo
Soares da Fonseca, DJe 10/12/2015), estabeleceu que a reiteração
criminosa inviabiliza  a  aplicação do princípio  da insignificância,
ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, a verificação de
que  a  medida  é  socialmente  recomendável"  (AgRg  no  HC  n  .
733.160/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em 8/5/2023, DJe de 12/5/2023.) 2. No caso concreto, além
dos  maus  antecedentes  e  da  reincidência  específica,  o  objeto
subtraído  d  o  supermercado,  apesar  de  pequeno valor,  foi  uma
faca  com  lâmina  de  30cm,  a  evidenciar  a  inaplicabilidade  do
princípio da insignificância .3. Agravo regimental desprovido.

(STJ - AgRg no AREsp: 2297126 MG 2023/0043953-0, Relator.:
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Data de Julgamento: 06/02/2024,
T5 - QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJe 15/02/2024)

Diante do exposto, conheço do agravo e nego-lhe provimento.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0363175-6 REsp 2.234.408 / RJ
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00010984820228190065  10984820228190065  202525401965

EM MESA JULGADO: 09/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
RECORRIDO : GUSTAVO TEIXEIRA MENDES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GUSTAVO TEIXEIRA MENDES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 

votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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